
BORGES, WALTER & SANTOS (2016)  
 

 

HOLOS, Ano 32, Vol. 1 231 

 

ANÁLISE E REDESENHO DE PROCESSOS NO SETOR PÚBLICO: IDENTIFICAÇÃO DE 
MELHORIAS EM UM PROCESSO DE COMPRA 

L. M. BORGES, F. WALTER* e  L. C. SANTOS 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB) 

walter@ccsa.ufpb.br* 

 

Artigo submetido em novembro/2015 e acei to em janeiro/2016 

DOI: 10.15628/holos .2016.3734 

 

RESUMO 
O objetivo deste trabalho é identificar possíveis melho-
rias no processo de compra de bens na modalidade pre-
gão presencial com registro de preço do Tribunal Regio-
nal Eleitoral do Estado da Paraíba (TRE-PB), a partir do 

seu mapeamento. Para tanto, util izou como meio de in-
vestigação a pesquisa bibliográfica, a análise documental 
e o estudo de caso. Como técnicas de coleta de dados, 
util izou-se a entrevista focalizada aplicada na seção de 

compras, na comissão permanente de licitação e na seção 
de programação orçamentária e financeira, e a observa-
ção simples através do acompanhamento do fluxo desse 

processo de compra pelo SADP, programa interno com 
dados relevantes sobre todos os processos da organiza-
ção. Como resultado, conclui -se que o processo analisado 
é marcado por entraves burocráticos que dificultam o 

fluxo devido à excessiva e desnecessária concentração de 
atividades nas coordenadorias e secretarias superiores, 
provocando um gasto de tempo elevado que poderia ser 
evitado caso a organização adotasse sugestões de melho-

rias propostas neste trabalho. 

 
 

PALAVRAS-CHAVE: melhoria de processos, gestão de compras, setor público. 

PROCESS ANALYSIS AND REDESIGN IN THE PUBLIC SECTOR: IDENTIFICATION OF 
IMPROVEMENTS IN A PROCUREMENT PROCESS 

ABSTRACT 
This study aims to identify potential improvements in a 
procurement process of the Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado da Paraíba (TRE-PB), from its process mapping. 

In order to reach this goal, l iterature review, document 
analysis and case study were used, as research ap-
proaches. As techniques of data collection, the focused 

interview was applied at the procurement section, the 
bidding permanent committee and the budget and finan-
cial programming section. Moreover, the simple observa-
tion by monitoring the flow of the procurement process 

from SADP, which is an internal system containing the rel-
evant data about all  organizational processes. The results 
showed that the analyzed process is marked by bureau-

cratic barriers that hinder the process flow due to exces-
sive and unnecessary concentration of activities in the 
higher-level departments, causing a huge time expense 

that could be avoided if the organization adopt sugges-
tions for improvements proposed in this paper 
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1 INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos o gerenciamento de processos de negócio (BPM - Business Process Ma-
nagement) tem se consolidado como uma importante área do conhecimento no meio acadêmico 

e uma prática cada vez mais comum no meio empresarial. A orientação gerencial para os processos 
de negócio foi inicialmente impulsionada pelo movimento da qualidade total e reforçada pelo mo-

vimento da reengenharia nas décadas de 1980 e 1990. Posteriormente, o BPM ganhou força com 
a evolução da tecnologia da informação que, ao passo que abria a possibilidade de as empresas 

integrarem seus sistemas de informação, requeria a análise e o redesenho de processos como pré-
requisito para o funcionamento eficiente de sistemas integrados. 

Essa evolução fez que o BPM se popularizasse e fosse aplicado em diferentes organizações 

de diversos segmentos. Embora o nome "negócio" remeta a um pensamento em empresas priva-

das, as publicações da área mostram que o BPM tem sido aplicado com sucesso no setor público 

(WAAL; BATENBURG, 2014; HUGHES; SCOTT; GOLDEN, 2006; MACINTOSH, 2003). Autores como 

Gulledge Jr. e Sommer (2002) e Zwicker, Fettke e Loos (2010) não só confirmam a aplicabilidade 

como também defendem o BPM como um instrumento de modernização da administração pública 

para a melhoria dos serviços prestados à população. 

Uma característica marcante dos processos organizacionais na administração pública é que 

o funcionamento dos mesmos geralmente é regido pela legislação vigente e está sujeito à auditoria 
dos órgãos de fiscalização. Embora essa característica restrinja o potencial de redesenho de pro-

cessos, ela ressalta a necessidade de padronização de procedimentos, as pecto que pode se bene-
ficiar com a implantação do BPM. 

Como acontece em qualquer empresa privada, uma organização do setor público também 

necessita de processos de suporte para apoiar suas atividades fins. Um exemplo típico de processo 

de suporte é o processo de compra. De acordo com Viana (2000), a área de compras tem como 

finalidade suprir a organização com materiais e serviços no tempo, na quantidade, na qualidade e 

no preço correto, de forma a garantir o seu pleno funcionamento. O processo de compra, desde a 

sua solicitação até o recebimento efetivo do material, passa por diversos estágios que envolvem a 

tomada de importantes decisões, tais como, definir onde e quando comprar, em que quantidade, 

com quais especificações, dentre outras questões. 

No que diz respeito ao processo de compra no contexto do setor público, há uma diferença 

fundamental em relação ao setor privado: a escolha do fornecedor. Enquanto as empresas priva-

das têm total liberdade em decidir o fornecedor, as organizações públicas precisam a trelar esta 

decisão às leis e às normas de licitação pública. Somente este aspecto traz uma série de implicações 

que tornam o processo de compra no setor público consideravelmente diferente do processo de 

compra no setor privado. Essa diferença tem gerado um volume expressivo de pesquisas que abor-

dam as peculiaridades das compras no setor público como uma premissa para contribuições cien-

tíficas relevantes (por exemplo: BERGMAN; LUNDBERG, 2013; EDQUIST; ZABALA-ITURRIAGAGOI-
TIA, 2012; TADELIS, 2012). 

Contribuindo para o estudo do tema, o principal objetivo deste artigo é analisar o processo 
de compra de bens do Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Paraíba (TRE-PB), enfocando a mo-

dalidade pregão presencial com registro de preços. A partir dessa análise, pretende-se identificar 
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possíveis melhorias que proporcionem um processo mais eficiente, contribuindo para uma gestão 

de materiais adequada às necessidades da organização. Convém destacar que a área de compras  
do TRE-PB também é responsável pelas compras das demais zonas eleitorais do Estado da Paraíba, 

constituindo um total de 77 zonas. Do momento em que a compra é solicitada até o recebimento 
dos materiais ou serviços, forma-se um processo longo e dispendioso envolvendo diversos setores. 

Atualmente, a área de compras do TRE-PB cumpre as determinações da Lei n° 8.666/93, 

assim como as suas alterações, ou seja, “contrata periodicamente as compras de: produtos, mate-

riais, serviços e equipamentos necessários à manutenção de suas atividades (...)” (BRASIL, 2015). 

Assim, o TRE-PB realiza as compras por meio da dispensa de licitação e das modalidades: convite, 

tomada de preço e pregão presencial. Este último é realizado com registro de preço e sem registro 

de preço. Considerando que o pregão presencial é a modalidade de licitação mais praticada, me-

lhorias neste processo tornam-se relevantes. 

O texto deste artigo se inicia com esta introdução, seguida de uma breve discussão teórica 

sobre os conceitos que deram base para o desenvolvimento da pesquisa. Posteriormente, são re-
latados os procedimentos metodológicos que guiaram a coleta e a análise dos dados necessários 

para a realização do trabalho. A seção seguinte apresenta a análise do processo e as proposições 
de melhoria para os problemas identificados. O artigo é encerrado com a discussão de resultados 

e as considerações finais sobre o trabalho realizado. 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Gerenciamento de processos 

Para Davenport (1994, p. 7), processo é “uma ordenação específica das atividades de tra-

balho no tempo e no espaço, com um começo, um fim, e inputs e outputs claramente identificados: 

estrutura para a ação”. Hammer (1997) destaca a função dos processos como um elemento de 

agregação de valor que ocorre pela transformação de entradas em saídas. A Associação de Profis-
sionais de Gerenciamento de Processos de Negócio complementa em sua definição que as ativida-

des de um processo são inter-relacionadas e que trabalham juntas para criar um produto final 
(ABPMP, 2013). 

As inter-relações entre as atividades evidenciam duas características comumente associa-

das ao conceito de processo (ABPMP, 2013; PAIM et al., 2009): as relações cliente-fornecedor e o 

cruzamento entre fronteiras organizacionais. Um processo de compra, por exemplo, pode envolver 

uma solicitação de aprovação de crédito proveniente do departamento de compras e direcionada 

para o departamento de finanças. Somente nesta interação é possível identificar que o processo 

flui entre pelo menos duas áreas funcionais que se relacionam como cliente interno e fornecedor 

interno. 

Outro aspecto que ajuda a compreender a abrangência do conceito de processo é o reco-

nhecimento de que existem diferentes tipos de processo e que sua operacionalização varia de 
acordo com a sua finalidade. Para definir as contingências relacionadas ao conceito, alguns autores 

têm procurado estabelecer modelos de classificação para os processos organizacionais (AITKEN; 
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STEPHENSON; BRINKWORTH, 2010; GARVIN, 1998; ARMISTEAD; MACHIN, 1997). Dentre as dife-

rentes propostas, destaca-se a tipologia de Armistead e Machin (1997), que agrupa os processos 
de negócio em quatro categorias distintas: 

 Processos operacionais: são responsáveis pelo trabalho de produzir bens e serviços. 

 Processos de suporte: fornecem apoio aos processos operacionais. 
 Processos de direcionamento: estão relacionados com o estabelecimento da estratégia 

da organização. 
 Processos gerenciais: envolvem as atividades de tomada de decisão e comunicação na 

empresa. 

A definição da categoria do processo ajuda a definir prioridades na implantação do BPM. 

Armistead e Machin (1997) observaram que as organizações que adotaram o BPM iniciaram a im-

plantação pelos processos operacionais, seguindo com os processos de suporte e continuando com 

os processos de direcionamento, de modo que a melhoria em uma categoria  pudesse servir de 

base para a melhoria na categoria seguinte. 

A melhoria de processos pode ser vista como um dos elementos do BPM. O propósito fun-
damental do BPM é fazer com que a organização possa visualizar seu trabalho como um conjunto 

de processos, de forma a orientar a administração de seu negócio pelo gerenciamento de proces-

sos (ABPMP, 2013). As organizações podem ter diferentes objetivos ao adotar uma abordagem 

orientada por processos, seja para implantar um sistema integrado de informação ou para repro-
jetar sua estrutura organizacional. Independente do objetivo, a adoção prévia de uma metodologia 

de melhoria de processos geralmente é necessária à implantação e à manutenção do BPM, uma 
vez que o gerenciamento de processos pressupõe que os mesmos já foram projetados para funci-

onar com eficiência e eficácia. 

No entanto, a lógica de melhoria de processos não está exclusivamente ligada ao BPM. Di-

ante disso, é possível encontrar na literatura diversas metodologias de melhoria de processos que, 

mesmo com outras finalidades, podem ser de grande utilidade para o BPM. É caso da estrutura 

DMAIC (Define, Measure, Analyze, Improve, Control), associada ao programa Seis Sigma de gestão 

da qualidade (SCHROEDER et al., 2008), e da metodologia de mapeamento do fluxo de valor 

(ROTHER; SHOOK, 2003), vinculada à implantação de sistemas de produção enxuta. 

Por outro lado, o estabelecimento do BPM como área do conhecimento fez surgir nesse 

contexto um número expressivo de metodologias estruturadas para a melhoria de processos, tais 
como o framework SAM de Siha e Saad (2008), o modelo WABPI de Coskun, Basligil e Baracli (2008), 

a metodologia MIPI de Adesola e Baines (2005), a metodologia SUPER de Lee e Chuah (2001), além 
da metodologia de Povey (1998) e o framework Rohleder e Silver (1997). Enquanto essas metodo-

logias são de propósito genérico, outras metodologias apresentam um escopo mais restrito, como 
a metodologia desenvolvida por Palma-Mendoza, Neailey e Roy (2014), que se propõe à integração 

de cadeias de suprimentos, a abordagem HY-CHANGE de Dassisti (2010), mais focada em processos 

de manufatura, o framework de Khan, Bali e Wickramasinghe (2007), focado em pequenas empre-

sas, ou a metodologia de McAdam (1996), desenvolvida no contexto de um programa de qualidade 

total. 

Usualmente, as metodologias de melhoria de processos seguem a lógica do ciclo contínuo 

de gerenciamento do BPM, caracterizado pela ABPMP (2013) por seis fases típicas: planejamento, 
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análise, desenho, implementação, monitoramento e controle, e refinamento. Essas fases aconte-

cem de forma cíclica, sendo que o refinamento dos processos encerra o ciclo, mas alimenta a pró-
xima fase de planejamento. O Quadro 1 apresenta os objetivos que definem cada uma das fases 

do BPM e avalia, para cada fase, a abrangência de abordagem de dez metodologias de melhoria 
de processos que foram revisadas na literatura. Embora alguns dos artigos revisados adotem ou-

tras nomenclaturas (framework, por exemplo), considerou-se que o termo "metodologia" é ade-

quado para esta análise, dado que todos os trabalhos pesquisados estabelecem um roteiro estru-

turado para a melhoria de processos. 

Quadro 1 - Fases do BPM e metodologias de melhoria de processos. 

Fases do BPM Objetivos 
Metodologias de melhoria de processos 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Planejamento 

Entender e desenvolver estratégias organi-

zacionais alinhadas com os processos de 
negócio. Definir papéis, responsabilidades, 
metas e medidas de desempenho. 

          

Análise 

Compreender as atividades dos processos 

e sua capacidade de atingir as metas defi-
nidas. Identificar restrições e rupturas que 
interferem no desempenho dos processos. 

          

Desenho 

Definir o modo que os processos devem 

funcionar, seja pela criação de novos pro-
cessos ou pela modificação dos processos 
atuais. 

          

Implementação 

Colocar em prática os processos desenha-
dos, realizando um novo fluxo de trabalho 

e adaptando as ações dos envolvidos às no-
vas formas de agir. 

          

Monitoramento 
e Controle 

Provir informações sobre o desempenho 
dos processos em relação ao cumprimento 
das metas, à agregação de valor e ao ajuste 

dos recursos aos processos. 

          

Refinamento 

Ajustar processos após a implementação e 

o feedback gerado pelo monitoramento e 
controle. Manter o ciclo de melhoria contí-

nua, retornando às fases anteriores. 

          

 Aborda completamente                Aborda parcialmente                Não aborda 

Metodologias analisadas: (1) McAdam (1996); (2) Rohleder e Silver (1997); (3) Povey (1998); (4) Lee e Chuah (2001); 
(5) Adesola e Baines (2005); (6) Khan, Bali  e Wickramasinghe (2007); (7) Coskun, Basligil e Baracli  (2008); (8) Siha e 

Saad (2008); (9) Dassisti (2010); (10) Palma-Mendoza, Neailey e Roy (2014). 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

No núcleo da melhoria de processos, implícita ao BPM, estão as fases de Análise e Desenho. 
Todas as metodologias revisadas no Quadro 1 abordaram, ao menos parcialmente, essas duas fa-

ses. Enquanto a fase de Análise se preocupa em entender como os processos atuais funcionam, a 
fase de Desenho se propõe a melhorar a forma atual que os processos operam. A transição para a 

fase de Desenho é o que caracteriza a melhoria, pois é a partir dessa etapa que as proposições de 
melhoria começam a aparecer, muitas vezes por meio de uma mudança significativa nos processos. 
É por esse motivo que a fase de Desenho também é comumente denominada de Redesenho. 
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Em ambas as fases, Análise e Desenho, é necessário um trabalho de modelagem de proces-

sos. De acordo com Pidd (2003), um modelo pode ser definido como uma representação que des-
creve parte da realidade, sendo que as pessoas que a descrevem têm o objetivo de entender, mu-

dar, gerenciar ou controlar esta realidade. Logo, a modelagem envolve a criação de modelos, que 
no caso do BPM pode se referir a processos existentes ou futuros. A fase de Análise gera modelos 

do tipo "AS-IS", que mostram o estado atual dos processos, ao passo que a fase de Desenho gera 
modelos do tipo "TO-BE", que mostram o estado futuro que se deseja para os processos (ABPMP, 

2013). 

A modelagem de processos pode ser realizada de várias formas, utilizando várias técnicas 
diferentes, a depender da finalidade da modelagem. Aguilar-Savén (2004) realizou uma ampla re-
visão de literatura e identificou um conjunto abrangente de técnicas de modelagem, desde técni-
cas mais simples como os fluxogramas, até técnicas mais sofisticadas como redes de Petri e UML 
(Unified Modelling Language). No entanto, a autora deixa claro que a escolha da técnica não de-
pende de seu grau de sofisticação, mas sim do propósito do modelo e de seu grau de permissivi-
dade para mudança. Com base nessas duas dimensões, Aguilar-Savén (2004) propôs um fra-
mework para a classificação de técnicas de modelagem de processos que ajuda na seleção da téc-
nica mais adequada para cada caso. 

A modelagem completa dos processos envolve a coleta de diferentes informações, inclu-
indo tempos de execução, recursos envolvidos, pessoas responsáveis, dentre outras informações  
que vão constituir os modelos dos processos (ABPMP, 2013). Porém, uma parte essencial de qual-
quer modelo de processo é o "mapa do processo". O mapa do processo representa o fluxo de 
trabalho por meio de sua sequência de atividades e da relação entre elas. 

Para auxiliar na elaboração do mapa do processo, Brandon e Morris (1994) propõem a fer-
ramenta MAP (Mapeamento das Atividades Processuais), que funciona como um guia para a des-
crição abrangente do processo, fazendo uso da representação gráfica do fluxo de trabalho e tam-
bém das informações detalhadas que estão associadas. A ferramenta MAP destaca a importância 

de reunir todos os elementos que envolvem a atividade, de forma a se obter mapas de processo 
mais próximos da realidade. O Quadro 2 fornece uma espécie de checklist para identificar as infor-
mações que devem ser incluídas no MAP. 

Quadro 2 - Informações que devem ser incluídas no MAP. 

1. Informação de todas as telas de sistemas compu-
tadorizados que a função organizacional utiliza. 

2. Informação de todos os relatórios que a função 
organizacional utiliza, tanto os que são gerados 
por computador como os derivados manual-
mente. 

3. As normas e políticas que regem cada função or-
ganizacional. 

4. Qualquer suporte de processamento externo à or-
ganização, ou seja, departamentos de crédito e 
outros. 

5. Informações sobre ciclos, como períodos de alta 
nas vendas, produção ou processamento. 

6. Detalhes sobre quem, o que, quando, onde, como 
e por quê. 

7. Qualquer atividade especial, por exemplo, projetos 
em que o pessoal apropriado esteja envolvido. 

8. Informações por volume, totalizadas por período e 
totalizadas por pessoa, de acordo com a 
classificação e nível de emprego. 

9. Detalhamento de posições do pessoal e a 
quantidade de funcionários por descrição de 
posição e grau de habilidade. 

10. Reconhecimento básico de todas as tarefas 
relevantes executadas em uma função 
organizacional e a classificação das mesmas em 
seus trabalhos. 

11. Identificação de falhas do atual método de trabalho 
pelo qual a função organizacional está sendo 
executada. 

Fonte: Adaptado de Brandon e Morris (1994, p. 139). 

A simples análise do mapa do processo geralmente é suficiente para propor melhorias. 
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Nesse sentido, Mischak (1997) sugere, esquematizando na Figura 1, um conjunto de procedimen-

tos para a melhoria de processos que podem ser feitos a partir da análise dos mapas dos processos. 
Os procedimentos propostos por Mischak (1997) são particularmente úteis para guiar o redesenho 

dos processos atuais, a partir da análise e da identificação de restrições e oportunidades de me-
lhoria para a operação dos mesmos. 

 

Figura 1 - Procedimentos para a melhoria de processos. 

Fonte: Mischak (1997). 

Ao analisar um processo é necessário conhecer as peculiaridades e as restrições inerentes 
ao processo analisado. Esses aspectos são de fundamental importância para se definir alternativas 
de redesenho viáveis e compatíveis com a realidade da organização estudada. De acordo com o 
objetivo deste trabalho, é importante revisar algumas características do processo de compras na 

Administração Pública. 

2.2 Compras na Administração Pública 

Segundo Fernandes (2009, p. 43), a “administração de material destina-se a dotar a admi-

nistração dos meios necessários ao suprimento de materiais imprescindíveis ao funcionamento da 

organização, no tempo oportuno, na quantidade necessária, na qualidade requerida e pelos me-
nores custos”. No que diz respeito às funções que compõem a Administração de Materiais, Dias 

(2011) define a sua organização tradicional da seguinte forma: controle de estoques, compras, al-
moxarifado, planejamento e controle da produção, importação, transporte e distribuição. De 

forma geral, a função Compras é responsável por fazer com que a organização receba os suprimen-
tos dentro dos critérios especificados e é responsável por buscar fora da organização e nas melho-

res condições, os materiais necessários para o seu funcionamento. 

A Administração Pública diz respeito aos agentes públicos, os órgãos e as funções desem-

penhadas por eles. Tem como foco o bem-estar coletivo, sendo de sua responsabilidade reunir 
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esforços para atender as necessidades de direito dos cidadãos. As ações públicas devem estar em 

conformidade com os princípios básicos previstos na constituição brasileira, que em seu artigo 37 
determina: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Es-

tados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência”. 

Quando se trata de compras na administração pública, estas devem ser realizadas quase 

sempre através de licitação. Segundo Meirelles (2005), o processo de licitação é composto por 

duas fases: interna e externa. É na fase interna que a autoridade competente autoriza a abertura 

do processo, indicando os recursos disponíveis para a realização e as características do objeto lici-

tado. A fase externa é composta pelas seguintes etapas: audiência pública; edital ou convite; rece-

bimento da documentação ou proposta; habilitação dos licitantes; julgamento das propostas e ho-

mologação e adjudicação. 

Meirelles (2005) apresenta a sequência das etapas que constitui o processo licitatório, 

sendo que em cada modalidade há algumas diferenças nessa sequência. De acordo com o autor, a 
etapa “habilitação dos licitantes”, no caso da concorrência, ocorre na fase preliminar do julga-

mento das propostas, enquanto a tomada de preço ocorre anteriormente à abertura da licitação, 
já que os interessados devem estar inscritos no registro cadastral. Na modalidade convite, o autor 

considera uma situação a priori, pois a organização convoca aqueles que julga capacitados, o que 

não impede de exigir comprovantes se considerar necessário. No leilão, a habilitação é desneces-

sária, sendo que em casos especiais poderá exigi-la, como no caso de leilão dentro do plano naci-

onal de desestatização. Já no caso do pregão, a fase habilitação é invertida, depois do julgamento 

das propostas se examinará a documentação do vencedor. Por último, no caso do concurso, a ha-

bilitação é facultativa. 

Comparando-se os processos de compras em organizações privadas e públicas, percebem-

se diferenças, porém a ideia central do fluxo de compra é a mesma. Nas duas situações a fase inicial 

consiste na preparação do processo, definindo objeto e recursos disponíveis para a compra. No 
segundo momento, inicia-se a busca pelo fornecedor que melhor atenda aos critérios estipulados. 

Depois de avaliar as propostas e escolher a mais vantajosa, realiza-se o contrato entre as partes, 
finalizando o processo com o recebimento da Compra. 

O ponto crucial que determina as diferenças nesses processos é a formalidade, exigida por 

lei, das atividades no âmbito público, contrastando com a informalidade nas organizações priva-

das: “a diferença fundamental entre tais atividades é a formalidade no serviço público e a infor-

malidade na iniciativa privada, muito embora com procedimentos praticamente idênticos, inde-

pendentemente dessa particularidade” (VIANA, 2000, p. 176). Enquanto as empresas privadas têm 

total autonomia para decidir de que fonte a compra será realizada, na administração pública não 

pode haver qualquer decisão tendenciosa, pois a escolha deste se dá através de um processo lici-

tatório que é regido pela Lei n° 8.666/93. De acordo com Di Pietro (2008, p. 335), o segundo artigo 

da Lei n° 8.666/93 exige licitação para “obras, serviços, inclusive de publicidade, compras aliena-

ções, concessões, permissões e locações”. Já o artigo primeiro desta mesma Lei determina que 

“estão obrigados à licitação todos os órgãos da Administração Pública direta, os fundos especiais, 

as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 

demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios” (DI PIETRO, 2008, p. 343). 
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O artigo 22 da Lei n° 8.666/93 estabelece cinco modalidades de licitação: concorrência, to-

mada de preços, convite, concurso e leilão. Há ainda a modalidade pregão, que foi instituída pela 
Lei n° 10.520/2002 e que, segundo Di Pietro (2008, p. 366), destina-se a “aquisição de bens e ser-

viços comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a dis puta pelo forneci-
mento é feita por meio de propostas e lances em sessão pública”. 

Meirelles (2005) completa essa definição afirmando que o pregão pode ser utilizado para 

adquirir bens e/ou serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade são especi ficados 

no edital de forma objetiva, utilizando características comumente praticadas no mercado e admi-

tindo apenas a escolha do licitante pelo critério de menor preço. 

O pregão pode ocorrer tanto de forma presencial quanto eletrônico. Gasparini (2008, p. 
576) afirma que o “pregão presencial é definido pelo art. 2 do Regulamento aprovado pelo Decreto 

n. 3555/2000 como a modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou 
serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances ver-

bais”. Conforme Slomski (2003, apud DONEL et al., 2008, p. 50), “o pregão eletrônico é o ato da 
disputa pelo fornecimento de bens e serviços comuns realizado em sessão pública, por meio de 

propostas e lances que acontecem através da rede mundial de comunicação”. 

A formalidade exigida ao processo de compra na administração pública geralmente implica 

em aumento da burocracia e lentidão para a execução do orçamento anual. Paradoxalmente, con-

forme mencionado anteriormente, a Constituição Federal define a "eficiência" com um dos princí-

pios fundamentais da administração pública. É neste aspecto que as metodologias de melhoria de 

processos podem auxiliar a combater os efeitos indesejados da burocracia, mantendo o cumpri-

mento da legislação vigente, porém, atendendo simultaneamente ao princípio da eficiência. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esta pesquisa se propõe a identificar melhorias em um processo de compra de uma orga-
nização pública. Como a pesquisa visa contribuir para a resolução de um problema prático, ela se 

caracteriza como pesquisa aplicada. Este estudo também pode ser considerado como exploratório 
e descritivo. Exploratório por buscar uma maior compreensão acerca do que se investiga, permi-

tindo ao pesquisador delimitar de forma mais precisa o problema (ACEVEDO; NOHARA, 2007). Des-
critivo pelo fato de detalhar as etapas que compõem o processo analisado, descrevendo cada ati-

vidade executada e a relação entre elas. 

Num primeiro momento foi feita uma pesquisa bibliográfica a fim de conhecer as bases 
teóricas sobre o tema, assim como o conjunto de ferramentas que poderiam dar suporte à pes-

quisa de campo. Aproveitando o conhecimento publicado em livros e artigos, pôde-se escolher 
modelos de mapeamento e melhoria de processos que mais se adequassem à finalidade desta 

pesquisa. 

Utilizando as palavras de Sampieri, Collado e Lucio (2013), a pesquisa de campo exigiu uma 

“imersão” no objeto de estudo e demandou uma abordagem qualitativa de análise, considerando 

que essa seria a forma mais viável de se obter as informações necessárias para a realização do 
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objetivo de propor melhorias ao processo da organização. Por isso, a pesquisa de campo foi con-

duzida pelo método do estudo de caso, que segundo Yin (2015), é adequado quando se deseja 
estudar em profundidade um fenômeno contemporâneo dentro do contexto da vida real. 

O estudo foi realizado na área de compras do Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Pa-

raíba (TRE-PB). Considerando que existem diferentes modalidades de compra no TRE-PB e cada 

modalidade é executada por um macroprocesso distinto, esses macroprocessos podem ser consi-

derados como unidades de análise da pesquisa. Depois de se obter uma visão geral dos macropro-

cessos de compras, foi selecionado o macroprocesso pregão presencial com registro de preço na 

aquisição de bens para o aprofundamento do estudo. Esse macroprocesso, incluindo seus proces-

sos e subprocessos derivados, representou o objeto principal do estudo de caso. 

As principais técnicas de coleta de dados desta pesquisa foram a entrevista focalizada e a 

observação simples. Na entrevista focalizada o entrevistador estabelece pontos para serem abor-
dados com o entrevistado, de forma a focalizar e aprofundar em apenas um assunto (VERGARA, 

2008). Guiada por um roteiro, inicialmente realizou-se uma entrevista com os dois assistentes de 
pesquisa e cadastro da Seção de Compras (SECOMP), que informaram quais são os processos de 

Compra adotados pelo TRE-PB e as etapas que compõem cada um. Com essas informações, reali-
zou-se um mapeamento preliminar de cada processo de compra, e a partir desta primeira análise, 

percebeu-se que a modalidade pregão presencial com registro de preço é a mais praticada e que 

envolve mais setores na sua execução. Diante disso, optou-se por focar apenas nesta modalidade. 

Com o mapeamento preliminar desse processo, retornou-se à SECOMP objetivando verificar com 

os funcionários entrevistados se o que tinha sido mapeado condizia com o praticado. Em seguida, 

esclareceram-se alguns pontos e, desta forma, guiando-se por um roteiro, foi realizada uma entre-

vista com o chefe da Seção de Programação Orçamentária e Financeira (SEPOF), que explicou de-

talhadamente o caminho percorrido pelo processo em toda a Coordenadoria de Orçamento e Fi-

nanças (COF). Por último, o pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação (CPL) foi entrevistado, 

também utilizando um roteiro como orientação, com a finalidade de detalhar a fase externa do 

pregão, ou seja, desde a elaboração do edital à escolha do vencedor. 

O macroprocesso escolhido para a análise demonstra um comportamento típico de cruza-
mento entre fronteiras organizacionais, uma vez vários setores participam do mesmo. Porém, as 

pessoas da SECOMP, da SEPOF e da CPL foram consideradas suficientes como sujeitos da pesquisa, 
informando sobre o fluxo dos processos mesmo em setores que eles não faziam parte. 

Na observação simples o observador mantém certo distanciamento da situação ou do 

grupo a ser estudado e não interage com os elementos observados (VERGARA, 2008). Para uma 

compreensão realística do processo em questão foi importante observar o fluxo desse processo 

através do SADP (Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos), sistema que informa 

o percurso dos processos da organização. 

Complementando as entrevistas e as observações dos processos, utilizou-se a pesquisa do-

cumental. Desse modo, buscou-se em resoluções, portarias, regimentos, atas, ofícios, entre outros  
documentos da organização, informações relevantes para compreender os procedimentos deter-

minantes dos processos de compra. 

A análise de dados abrangeu as fases de “Análise” e “Desenho” (Quadro 1), estabelecidas 

pela metodologia de referência da ABPMP (2013). Os procedimentos de mapeamento e melhoria 
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de processos adotados por este estudo foram a ferramenta MAP, proposta por Brandon e Morris  

(1994) e os procedimentos de melhoria propostos por Mischak (1997) (Figura 1). O software Dia 
foi utilizado para criar fluxogramas dos processos, mapeando-os através dos recursos de imagens 

de processos. O modelo de fluxograma utilizado foi o padrão do American National Standards Ins-
titute (ANSI), que permite compreender de forma detalhada o funcionamento de um processo 

(HARRINGTON, 1993). É importante destacar que fluxograma simples no padrão ANSI atendeu 

completamente ao propósito desta pesquisa, considerando as recomendações de Aguilar-Savén 

(2004) para a escolha da técnica de modelagem de processos. 

4 RESULTADOS 

O macroprocesso pregão presencial com registro de preço está dividido em dois processos: 

“processamento do pregão” (com os subprocessos formalização do pedido de compra, verificação 

financeira, autorização da licitação e elaboração do edital, escolha do fornecedor e homologação 

e adjudicação do fornecedor) e “recebimento do objeto licitado” (com os subprocessos solicitação 

de recebimento e empenho, recebimento do material e pagamento). Por se tratar de registro de 
preço, o recebimento do material pode ocorrer em parcelas, num período de até um ano, de 

acordo com a conveniência do setor requisitante. 

Após o mapeamento detalhado de cada etapa destes dois processos, ambos foram analisa-

dos visando ações de melhoria. As sugestões aqui apresentadas resultam de análises orientadas 
pelos procedimentos de melhoria esquematizados por Mischak (2008), principalmente no que con-

cerne à eliminação de etapas desnecessárias, mudança de sequência e introdução de etapas.  

4.1 Melhoria do “processamento do pregão” 

Após coletar dados suficientes sobre este processo, o processamento do pregão pôde ser 

mapeado conforme a Figura 2. 

 

 

Figura 2 - Processamento do pregão. 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

As proposições de melhoria atuaram nos subprocessos do processamento do pregão e são 
detalhados a seguir. 
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Formalização do pedido de compra: A formalização do pedido consiste em transformar 

uma solicitação de material (via memorando) em um processo formal (autuar). Após a análise, 
identificou-se que a atividade 2 é desnecessária e pode ser eliminada. 

Além da formalização que a COMAT (Coordenadoria de Material) realiza, é também neces-
sário que o setor de protocolo registre o pedido no Sistema de Acompanhamento de Documentos  
e Processos – SADP, atividade que poderá ser realizada antes da autuação, já que há informações  
suficientes para o registro no SADP no memorando de solicitação. Considerando esta possibilidade 
e sabendo que o subprocesso seguinte inicia-se com a pesquisa de preço a ser realizada pela SE-
COMP, e sabendo também que esta seção situa-se na sala contígua à COMAT, e que o setor de 
protocolo localiza-se no térreo do prédio, pode-se inverter as atividades 3 e 4 de forma a agilizar a 
tramitação pela proximidade física dos setores. A simplificação pode ser observada na Figura 3. 

 

 

Figura 3 - Formalização do pedido (nova proposta). 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Verificação financeira: Depois que a pesquisa de preço é realizada pela SECOMP, verifica-

se se a despesa está prevista no orçamento. No fluxo atual, as atividades 6, 7, 9 e 11 não agregam 

nenhuma informação, podendo ser eliminadas sem prejuízo da tramitação (Figura 4). A atividade 
14, pertencente ao subprocesso seguinte (autorização da licitação e elaboração do edital), consiste 

no encaminhamento dos autos à Diretoria Geral para autorização da licitação. Esta atividade, exe-
cutada pela COF, poderia adotar um caráter de conferência do pré-empenho realizado e não se 

resumir a uma tramitação simples, pois, finalizado este subprocesso, significará que uma reserva 
preliminar do dinheiro foi efetivada, o que interfere na disponibilidade orçamentária do TRE-PB, 

exigindo assim um acompanhamento mais próximo da COF. Portanto, a atividade 14, pertencente 
atualmente ao subprocesso seguinte seria deslocada para o último momento deste subprocesso 

com uma nova atribuição, ou seja, corresponderia à atividade 9. 
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Figura 4 - Verificação financeira (nova proposta). 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Autorização da licitação e elaboração do edital: Visando eliminar atividades que não agre-
gam informações, pode-se suprimir as atividades 15, 18, 19, 22 e 23, pois consistem em encami-
nhamentos ou solicitações formalmente praticadas entre setores hierarquicamente superiores, 
mas que não deliberam, controlam ou orientam a tramitação (Figura 5). 
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Figura 5 - Autorização da licitação e elaboração do edital (nova proposta). 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Escolha do fornecedor: Não há nenhuma consideração de melhoria quanto à sequência das 
atividades que compõem a escolha do fornecedor. A maior parte desse subprocesso, e em sua 
totalidade quando nenhum licitante interpõe recurso, ocorre num único setor, na CPL. 

Homologação e adjudicação do vencedor: Após a escolha da melhor proposta, antes de 

homologar a decisão pelo vencedor, é necessária uma verificação técnica quanto ao procedimento 
e à legalidade, atividades que são executadas respectivamente pela ASJUR (Assessoria Jurídica) e 

CCI (Coordenadoria de Controle Interno). Já a homologação é realizada pela SAO (Secretaria de 
Administração e Orçamento). Logo, as atividades 34 e 35 que antecedem a verificação técnica (Fi-

gura 6), como também a 38, que antecede a homologação, são dispensáveis, tendo em vista que 
os setores citados (ASJUR, CCI E SAO) são os responsáveis para a efetiva análise e aprovação da 

decisão pelo vencedor, não havendo necessidade de intermediação formal de outros. Depois da 
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homologação, para concretização da adjudicação, providencia-se a confecção da ata, coleta da as-

sinatura do(s) vencedor(es) e publicação da mesma. Essas atividades são de responsabilidade da 
SECOMP, o que dispensa a atividade 40 (COMAT encaminha à SECOMP para as providências) por 

ter apenas a finalidade de intermediar a tramitação entre a SAO e a SECOMP. As atividades 45 e 
46, sobrestar processo originário e aguardar pedidos do setor, de responsabilidade da COMAT, 

poderiam ser realizadas pela SECOMP, já que este é o setor que receberá a solicitação do recebi-
mento do material, próxima etapa considerando a implementação da melhoria do subprocesso 

“solicitação de recebimento e empenho”. Logo, visando agilizar a tramitação, a nova proposta dei-
xaria os autos sobrestados na própria SECOMP. 

 

Figura 6 - Homologação e adjudicação do vencedor (nova proposta). 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
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4.2 Melhoria do “recebimento do objeto licitado” 

 

A Figura 7 apresenta o mapa do processo “recebimento do objeto licitado”. A identificação 
de melhorias nos subprocessos é detalhada a seguir. 

 

 

Figura 7 - Recebimento do objeto licitado. 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Solicitação de recebimento e empenho: O setor que solicitou a compra poderá requisitar 
o recebimento de uma parte ou da totalidade do objeto licitado. Como a autorização da licitação, 
a homologação e adjudicação do vencedor foram efetivadas anteriormente, não há necessidade 

de uma nova autorização para emissão da O.C. (Ordem de Compra), tendo em vista que a compra 
já tinha sido autorizada e o dinheiro previamente reservado. Portanto, são dispensáveis a atividade 
49, e consequentemente a antecedente, que consiste na solicitação da autorização da emissão da 

ordem (Figura 8). Também é dispensável a intermediação formal para requisitar a nota de empe-
nho (atividades 51 e 52) e para dar continuidade ao processo após a realização da conformidade 
contábil (atividade 55). 

 

 

Figura 8 - Solicitação de recebimento e empenho (nova proposta). 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Recebimento do material: Não há sugestões de melhoria para as etapas que compõem este 

subprocesso. Está em conformidade a sequência das atividades, bem como os responsáveis por 
elas, no caso das quatro, três são executadas pela SEAL (Seção de Almoxarifado). 

Pagamento: O pagamento ao fornecedor só ocorre depois que o material é recebido, con-
ferido e apropriado no sistema financeiro. Quem efetiva o pagamento é a SEFIN (Seção de Execu-
ção Financeira), portanto é possível o envio direto dos autos a este setor sem prejuízo da tramita-
ção, ficando desta forma dispensadas as atividades 60, 61 e 62 (Figura 9). A atividade 65, também 
pode ser dispensada, já que não agrega nenhuma informação. 

 

Figura 9 - Pagamento (nova proposta). 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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4.3 Discussão 

 

As melhorias identificadas representam proposições de implementação para a organização 
estudada. O Quadro 3 sintetiza as melhorias propostas e identifica os procedimentos sugeridos  por 

Mischak (1997) que foram adotados. 

 
Quadro 3 - Síntese das melhorias identificadas. 

Processo Subprocesso Principais melhorias propostas 
Procedimentos de me-
lhoria adotados 

Processamento 
do pregão 

Formalização do pedido 

 Eliminou-se a atividade “autorizar au-

tuação”. 
 “Protocolar memorando” passou a ser 

executada antes de “Autuar”. 

 Eliminar etapas des-

necessárias 
 Mudar sequência 

Verificação financeira 

 As atividades 6, 7, 9 e 11 foram elimi-

nadas. 

 A atividade “Conferir pré-empenho” 

(pertencente ao anteriormente se-
guinte) foi incorporada e passou a ter 
uma nova finalidade. 

 Eliminar etapas des-

necessárias 

 Introduzir etapas 

 Adaptar interfaces 

Autorização da licitação e 

elaboração do edital  

 As atividades 15, 18, 19, 22 e 23 foram 

eliminadas. 

 Eliminar etapas des-

necessárias 

Homologação e adjudica-
ção do vencedor 

 As atividades 34, 35, 38 e 40 foram eli-

minadas. 
 As atividades “sobrestar processo origi-

nário” e “aguardar pedidos do setor” 
passaram para a responsabilidade da 
SECOMP. 

 Eliminar etapas des-

necessárias 
 Adaptar interfaces 

Recebimento 
do objeto lici-

tado 

Solicitação de recebi-

mento e empenho 

 As atividades 48, 49, 51, 52 e 55 foram 

eliminadas. 

 Eliminar etapas des-

necessárias 

Pagamento 
 As atividades 60, 61, 62 e 65 foram eli-

minadas. 

 Eliminar etapas des-

necessárias 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Ao analisar o Quadro 3, observa-se que o procedimento de melhoria mais comum foi a 
eliminação de etapas desnecessárias. Essa constatação permite inferir duas causas principais. A 
primeira é que o excesso burocrático do Setor Público gera um alto volume de trabalho que sim-
plesmente não precisa ser realizado, mesmo respeitando todos os limites impostos pela legislação 
vigente. A segunda causa potencial é que a eliminação de etapas desnecessárias representa o tipo 
de melhoria que fica mais evidente com a elaboração do mapa dom processo. As melhorias relaci-

onadas à automatização ou à aceleração do processamento, por exemplo, demandariam uma aná-
lise mais aprofundada e uma modelagem mais completa do que a que foi realizada para o propó-

sito deste trabalho. 

A partir do mapeamento do macroprocesso pregão presencial com registro de preço e da 

análise do seu fluxo observa-se que este percorre um caminho demasiado longo pela excessiva e 
desnecessária concentração de atividades nas coordenadorias e secretarias superiores. Caminho 
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traçado por designações regimentais e normativas obsoletas, que visam atender mais a conformi-

dades hierárquicas do que a eficiência processual. A função das melhorias aqui apresentadas é 
diminuir o tempo de realização do processo de compra, porém, apesar de ser o tempo o elemento 

chave, não é possível mensurar com maior precisão o quanto se economizaria em dias ou horas 
com as propostas sugeridas, já que uma solicitação de compra pode contemplar apenas um ou 

cinquenta itens, por exemplo, implicando uma análise mais demorada da solicitação.  

Apesar de a variação das solicitações de compra inviabilizar uma mensuração precisa do 
tempo economizado, é possível, como foi informado pelos servidores entrevistados, eliminar pon-
tos de estanque sem prejudicar a qualidade e confiabilidade do processo, de forma que um pro-
cesso que demanda atualmente no mínimo cinco meses para finalizar, poderia levar três meses se 
suprimidos os excessos burocráticos apontados pela análise do processo. O objetivo do pregão é 
licitar produtos de características simples com maior rapidez que as outras  modalidades. Porém, a 
agilidade proposta pelo pregão se perde na tramitação interna que está fortemente arraigada em 
preceitos de disfunções burocráticas. 

Cada macroprocesso de compra do TRE-PB é composto por etapas diferentes. Cada um tem 

suas particularidades, porém, todos seguem a mesma lógica burocrática. Desta forma, com as de-
vidas adaptações, pode-se estender aos demais macroprocessos as propostas apresentadas neste 

estudo, já que têm como ponto central eliminar exageros da burocracia praticada. 

A adoção das sugestões propostas exigiria adaptações no sistema gerencial do TRE-PB em 
diferentes perspectivas, como reajustar a prática gerencial para uma orientação por processos, 
realizar programas de treinamento e capacitação para atuação em processos mais enxutos, e usar 
a tecnologia da informação para aumentar a eficiência dos processos existentes.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A estrutura processual de aquisição de bens e serviços na Administração Pública é com-

posta por elementos legais e obrigatórios que atendem aos princípios e finalidades que norteiam 
esta prática. Através do mapeamento de um processo de compra, pôde-se perceber claramente a 
estrutura verticalizada e burocrática em que a organização estudada se configura. É um exemplo 
típico de uma organização pública apegada excessivamente às normas e regimentos.  

Está previsto na Constituição Brasileira, no artigo 37, outro princípio, além da moralidade e 
publicidade, que juntamente com os demais regem as organizações públicas: o princípio da efici-
ência. É com este olhar que se sugere ao TRE-PB uma nova abordagem para o processo de compra 

de bens na modalidade pregão, a fim de sanar a incoerência entre a prática e aquilo que o pregão 
se propõe. É necessária uma modernização gerencial na interação entre os setores e no desenvol-
vimento das atividades, focando na gestão por processos. 

O que se condena não é a burocracia em si, mas os excessos burocráticos que camuflam o 

real sentido do processo estudado. E é neste ponto que surge o mapeamento do processo como 
uma ferramenta eficaz para enxergar com clareza as atividades primordiais para uma execução 

excelente, abandonando ou redefinindo as atividades dispensáveis ou inadequadas. Dessa forma, 
libertando-se de um viés vertical e rígido, o processo estudado deve traçar um caminho mais hori-

zontal, pois é ilógico percorrer hierarquias que não executam ações efetivamente, eliminando ati-
vidades desnecessárias e interligando as essenciais numa perspectiva horizontal. 

Através das melhorias aqui propostas, o TRE-PB poderia gerir com maior eficiência suas 
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compras ao adotar um processo mais rápido e confiável, que proporcione com segurança a pro-

gramação de estoques e previsão de compras. Ao adotar um processo que flua pela a organização 
sem estorvos, aumenta a qualidade dos serviços de suprimentos aos setores, garantindo as condi-

ções ideais para execução das suas atividades através do recebimento dos materiais no tempo 
adequado, por conseguinte, eleva o funcionamento da organização. 

Entende-se que o objetivo deste estudo foi alcançado, ou seja, possibilidades de melhorias 
no processo de compras de bens na modalidade pregão presencial com registro de preço do TRE-
PB foram identificadas. A principal dificuldade encontrada ocorreu na compreensão inicial das eta-
pas que compõem o processo, pois se trata de um fluxo longo que envolve vários setores e ativi-
dades. 

O término desse trabalho não resulta necessariamente no encerramento dessa discussão, 
podendo ser aprofundada em trabalhos futuros, seja na utilização de outras abordagens de me-
lhorias, seja na replicação em outras organizações do mesmo caráter. 
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